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Opresidenteeleitoemoutu-
bro só terá o primeiro ano
demandatoparadarreajus-
teaservidorespúblicoseau-
mentar despesas obrigató-
riasdoOrçamento,semanti-
das em vigor as regras do
teto de gastos, que limita o
crescimento das despesas à
inflação.
Conforme os parâmetros

doProjetodeLeideDiretri-
zes Orçamentárias (PL-
DO) de 2023, encaminha-
do pelo governo do presi-
dente Jair Bolsonaro ao
Congresso, as despesas
com salários e gastos com
Previdência (obrigatórias)
vão atingir 95% dos gastos
totais do Poder Executivo
em2024.
Esse patamar comprime

ainda mais o espaço para
custeio da máquina públi-
ca, que inclui pagamento
da conta de luz dos órgãos
públicos, bolsas de inicia-
ção científica, fiscalização
ambiental,entreoutrosgas-
tos,e investimentos.

SEMAMPLIARAMÁQUINA

A regra do teto de gastos
estabelece que, quando os
gastos obrigatórios atingi-
rem esse nível de 95%, o
Executivo não poderá criar
cargos, dar reajuste sala-
rial, aprovar umanovades-
pesa obrigatória nem am-
pliar os benefícios fiscais a

setoresdaeconomia.
Na prática, a maior parte

do Orçamento ficaria con-
gelada, sem possibilidade
deaumento, emfunçãodos
gatilhos de contenção de
gastosdanormafiscal.
Atualmente, as despesas

obrigatórias somam R$
1,954 trilhão do Orçamen-
to primário, que desconsi-

dera a despesa com juros,
representando93%dogas-
tototaldoGoverno.
As projeções do Executi-

vo indicam que esses gas-
tos, que incluem aposenta-
dorias, folhasalarial,benefí-
cios sociais e toda despesa
prevista em lei, vão somar
R$ 1,759 trilhão em 2023
(94%) e atingir R$ 1,851

trilhão em 2024 (95%),
quandoosgatilhos seriam
acionados.
NoPLDO,ogovernoco-

locou uma reserva de R$
11,77 bilhões para reajus-
tes já no ano que vem,
abrindocaminhoparaum
aumento no primeiro ano
dopróximomandato.
PelaConstituição,osga-

tilhos só serão acionados
seoíndicede95%forveri-
ficadonaaprovaçãodoOr-
çamento pelo Congresso,
e não na execução em si, o
que abre margem para os
parlamentares cortarem
despesasobrigatórias,am-
pliarem gastos de emen-
daseescaparemdoajuste,
comoocorreunos últimos
anos. (EstadãoConteúdo)

Especialistas alertam: antes
deogastoobrigatório chegar a
95%,o governopode ficar sem
espaçoparadespesas básicas
daadministraçãopública

necessáriasparao funcionamento
damáquinae furaro teto – ou
mexerno limitemais umavez.
Umadaspossibilidades no radar
éaproveitar aPECqueestabelece
umpisoparaagentes comunitários

de saúde, comcustode
atéR$4bilhõesporano, e

flexibilizaro tetonovamente.

MANOBRA

LUTAPORREAJUSTE
AAssociaçãodos Juízes Federais doBrasil (Ajufe) deve recorrer

aopresidentedaSupremaCorte, Luiz Fux, embuscadeumprojeto
quegarantaaumentoaosmagistrados nesteano, casoopresidente
JairBolsonaro (PL)de fato cumpraapromessade reajustede 5%

paraservidores civis emilitares apartir de julho. Segundoopresidente
daAjufe, EduardoFernandes, casoacategoria considerasseo critério
quedeterminaa recomposiçãopela inflaçãoa cadaano, adefasagem

dos saláriosdos juízes estaria atualmentenacasados49%,
combase emestimativasdesde2006.

Orçamentoapertadopode
travar investimentoem2024
Pelo Projeto de Lei enviado ao Congresso Nacional, despesas obrigatórias abarcam 95%

Próximo ocupante do Planalto terá um problema fiscal a resolver
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